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resumo
Portugal, em 2005, iniciou uma reconfigu-
ração dos centros de saúde que nomeou 
como reforma da atenção básica, com os 
objectivos de melhorar a acessibilidade, 
a eficiência, a qualidade e a continuidade 
dos cuidados e aumentar a satisfação dos 
profissionais e cidadãos. Foram reorganiza-
dos os agrupamentos de centros de saúde 
e criadas novas tipologias de unidades de 
cuidados. Paralelamente foi desenvolvido 
o processo de continuidade de cuidados 
e a rede nacional de cuidados continua-
dos integrados. As intervenções de enfer-
magem nos cuidados a pessoas, famílias, 
grupos e comunidades, na atual reforma, 
são fundamentais para o seu êxito. Os pri-
meiros relatórios apresentam ainda algu-
mas ineficiências que a actual reforma se 
propõe melhorar de forma sistemática  in-
cidindo na  qualidade das boas práticas, no 
bem estar dos usuarios e a satisfação dos 
profissionais.
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Abstract
Portugal, in 2005, initiated to reconfigure 
its health centers, an action referred to as 
the reform of primary health care, with the 
objective to improve accessibility, efficien-
cy, quality and the continuity of care, and 
increase the satisfaction of the population 
and the professionals. The health center 
groups were reorganized and new types of 
units were created. Also, at the same time, 
the health care continuity process and the 
national network for integrated continuous 
care were developed. The nursing inter-
ventions in the care provided to individu-
als, families, groups and communities, in 
the current reform, are essential for suc-
cess. The first reports still indicate a few 
inefficiencies that the current reform pro-
posed to systematically improve, affecting 
the quality of good practices, users’ well 
being, and workers’ satisfaction.
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Resumen 
En 2005, Portugal inició una reconfigura-
ción de los centros de salud a la que llamó 
reforma de la atención básica, con los ob-
jetivos de mejorar la accesibilidad, eficien-
cia, calidad y continuidad de los cuidados 
y aumentar la satisfacción de los profesio-
nales y ciudadanos. Fueron reorganizados 
los organigramas de centros de salud y se 
crearon nuevas tipologías de unidades de 
atención. Paralelamente, fue desarrollado 
el proceso de continuidad de atención y la 
red nacional de atención continuada inte-
grada. Las intervenciones de enfermería en 
la atención a personas, familias, grupos y 
comunidades, según la actual reforma, son 
fundamentales para su éxito. Los primeros 
informes determinan aún algunas inefi-
ciencias que la actual reforma se propone 
mejorar de forma sistemática, incidiendo 
en la calidad de las buenas prácticas, en el 
bienestar de los pacientes y en la satisfac-
ción de los profesionales.
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INTRODUÇÃO

A declaração de Alma-Ata, resultante da 1a Conferên-
cia Internacional realizada em 1978, definiu os cuidados 
de saúde primários (CSP) como a chave para se atingir um 
nível de saúde capaz de permitir a todos uma vida econô-
mica e socialmente produtiva, iniciando o movimento de 
Cuidados de Saúde Primários. Profissionais e instituições, 
governos e organizações da sociedade civil, investigadores 
e pequenas organizações decidiram encontrar respostas 
para as desigualdades em saúde(1).

Em Portugal desde 2005 revigora-se a reforma dos 
cuidados de saúde primários. São decorridos cerca de 40 
anos com várias fases de evolução dos cuidados de saúde 
no país, desde que em 1971 foram criados os então deno-
minados Centros de Saúde (CS) de primeira geração, nu-
ma época em que Portugal apresentava indicadores socio-
económicos e de saúde muito desfavoráveis no contexto 
da Europa Ocidental(2-3). Nesta fase inicial, as actividades 
do CS estavam associadas ao que na época se entendia 
por saúde pública – cobertura vacinal da população, vigi-
lância da grávida e da criança, saúde escolar, 
atividades de autoridade sanitária  ligadas à 
vigilância e controle  epidemiológico(4).

Nesse contexto, o enfoque da enferma-
gem comunitária era a prevenção da doença 
e a promoção da saúde junto dos grupos vul-
neráveis (mães, crianças, jovens e famílias 
em risco de probreza). A atividade de enfer-
magem era realizada em equipe e de forma 
articulada com grupos de especialistas mé-
dicos, pediatras, ginecologistas-obstetras e 
médicos de saúde pública, nas campanhas 
de vacinação e na promoção fundamental-
mente da saúde da mulher e da criança(3). 
Coexistiam dois estilos de práticas: uma de 
saúde comunitária, com objetivos de pro-
moção de saúde e prevenção da doença, e outra prática, 
predominantemente curativa, para dar resposta à procura 
das pessoas sendo prestada nos postos clínicos dos Servi-
ços Médico-sociais e nas caixas de previdência onde se re-
alizavam consultas, tratamentos, visitas domiciliárias para 
administração de terapeûtica e tratamentos de enferma-
gem. Esta tipologia de cuidados permaneceu sob ponto 
de vista organizativo até 1982(4).

A grande mudança começou a se desenhar com a 
criação, em 1979, do Serviço Nacional de Saúde, univer-
sal e tendencialmente gratuito(2) previsto na nova cons-
tituição do País, trazendo a esperança de melhor saúde 
para todos e a ideia de progresso e justiça social(3). Em 
1983 procedeu-se à integração, numa mesma organiza-
ção, dos CS e dos cuidados curativos, dando origem aos 
CS Integrados, denominados de CS de 2ª geração(3). Este 
processo levou à criação da Direcção Geral dos Cuidados 
de Saúde Primários e a uma maior racionalização formal 
dos recursos em saúde.

No entanto, apesar de ter mudado a estrutura orga-
nizacional, na prática mantiveram-se as vicissitudes dos 
primeiros CS ao longo dos anos, em consequência dos 
modelos organizativos e de governação.

As políticas de saúde entre os anos 80 e 90 foram for-
temente influenciadas pelo movimento de promoção da 
saúde promovido pela OMS, partindo da carta de Ottawa 
de 1986 e outras que levaram ao desenvolvimento de pro-
jectos como o das cidades saúdaveis e escolas promotoras 
de saúde(5).

Em 1990, a Lei de Bases da Saúde (Lei nº 48/90 de 24 
de agosto) veio valorizar o papel dos CSP no sistema de 
saúde. Foi definido que o sistema de saúde devia assen-
tar-se nos CSP, que estes se deviam situar-se junto das co-
munidades e que devia ser promovida intensa articulação 
entre os vários níveis de cuidados de saúde.

No período de 1996 a 1999 foi introduzida uma estra-
tégia de saúde baseada em metas, identificando 27 áre-
as de ação, que iam da vida ativa ao envelhecimento, da 
saúde escolar dos jovens à depressão dos mais velhos, 
incluindo domínios como acesso aos serviços de saúde, 

gestão dos recursos, medicamentos e a co-
operação europeia. Para estes domínios 
foram definidas metas de 5 a 10 anos, com 
orientações para a sua realização(5).

Em 1999, baseados em experiências em 
campo e numa filosofia de prática de gru-
po, surgem os CS da 3a geração, orientados 
para os usuários e para a comunidade, com 
pequenas unidades multiprofissionais or-
ganizados por listas de usuários, pequenas 
áreas geográficas e comunidade. Apesar de 
definidos formalmente, nunca funcionaram 
na prática, tendo servido de base para a de-
nominada reforma dos cuidados de saúde 
primários, iniciada em 2005, que visava re-

organizar os CS.

A enfermagem comunitária, centrada no trabalho com 
grupos na comunidade e na família foi impulsionada com 
a Declaração de Munique em 2000(6). Esta teve como fina-
lidade a identificação de ações específicas com o intuito 
de apoiar as capacidades dos enfermeiros para contribuir 
para a saúde e a qualidade de vida das pessoas a quem 
prestam cuidados.  No contexto da saúde pública e dos 
cuidados de saúde primários, é identificada e valorizada a 
enfermagem de saúde familiar.

Na época, a enfermagem de saúde comunitária re-
cebeu um legado que lhe exigirá profundas alterações 
ao nível da preparação do enfermeiro de família que te-
rá necessariamente de saber cruzar e articular de forma 
harmoniosa o conhecimento de diversos instrumentos de 
trabalho – oriundos da saúde pública, da prática clínica e 
dos cuidados de saúde primários- que se foram estabele-
cendo de formas muito diferentes, com tempo e ritmos 

...apesar de ter 
mudado a estrutura 
organizacional, na 

prática, mantiveram-
se as vicissitudes 

dos primeiros CS ao 
longo dos anos, em 
consequência dos 

modelos organizativos 
e de governação.
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desencontrados(7). Esta nova perspectiva exigiu o desen-
volvimento de uma visão do que era até então a saúde pú-
blica e o exercício profissional dos enfermeiros de saúde 
comunitária, resume-se na Figura 1 esta evolução.

Em 2003, o Decreto-lei n.º 60/2003, de um de abril, 
veio estabelecer a constituição da rede de prestação de 
CSP, mantendo o indivíduo, a família e a comunidade co-
mo alvo dos cuidados. É também em 2003 que uma nova 
estratégia da saúde denominada Plano Nacional 2004-
2010 iniciou-se e desenvolveu-se(5).

No entanto, o que se veio a verificar ao longo destes 
anos foi que a rede hospitalar sobrevalorizou-se e sobre-
dimensionou-se. Os recursos humanos em cuidados de 
saúde primários continuam escassos, quer em médicos, 
quer em enfermeiros. Em 2008, a distribuição de efetivos 
do Ministério da Saúde era de apenas de 24% nos Cuida-
dos de Saúde Primários e 76% nos Hospitais(8).

Em 2005, o Conselho de Ministros nº 157/2005, de 
12 de outubro, criou a Missão para os Cuidados de Saúde 
Primários, para a condução do projecto global de reconfi-

guração e autonomia dos CS e implementação das unida-
des de saúde familiar (USF), restruturação dos Serviços de 
Saúde Pública e reorganização das equipes de intervenção 
comunitária, cuidados no domicílio, bem como implemen-
tação de cuidados continuados, unidades móveis e redes 
de apoio às famílias. A reforma dos CSP teve como obje-
tivos melhorar a acessibilidade, aumentar a satisfação de 
profissionais e utilizadores, melhorar a qualidade e conti-
nuidade de cuidados e melhorar a eficiência do sistema(9).

Nestes 40 anos, a situação económica e social em Por-
tugal tiveram um progresso significativo(10), com reper-
cussões em ganhos em saúde, sobretudo no aumento da 
esperança média de vida, que no período de 2008-2010 
situou-se em 79,20 anos para ambos os sexos, sendo de 
76,14 anos para os homens e de 82,05 anos para as mu-
lheres(11) e na diminuição da taxa de mortalidade infantil, 
que em 2008, era de 3,3 por 1000 nascidos vivos(12), sendo 
considerada uma das mais baixas do Mundo(13).

Atualmente os CS são um patrimônio cultural, técnico 
e institucional que importa preservar, mas também mo-
dernizar e desenvolver, pois continuam a ser o meio mais 

Figura 1- Evolução da Atenção Primária em Portugal (1971- 2005)
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eficiente e acessível para proteger e promover a saúde da 
população(14-15). A complexidade da saúde humana requer 
uma abordagem sistémica, integrada e continuada de 
equipes multidisciplinares e intersectoriais que sejam ca-
pazes de prestar cuidados centrados na pessoa e família, 
no seu contexto de vida, numa perspectiva de promoção 
e protecção da saúde, considerando-os parceiros de cui-
dados na gestão da doença aguda ou crónica numa lógica 
de proximidade. As pessoas são mais velhas, estão sós e 
as famílias apresentam cada vez menos capacidade para 
cuidar, apresentando necessidades múltiplas e complexas 
que um sistema de saúde e social tem que dar resposta, 
de forma a contribuir para diminuição das iniquidades em 
saúde. Assim os enfermeiros na comunidade devem anco-
rar as suas intervenções numa prática clínica baseada na 
evidência, na realidade e no conhecimento do contexto.

A reconfiguração dos CS levou à criação de equipes 
multiprofissionais que de acordo com suas missões espe-
cíficas, que dirigem sua intervenção à pessoa e à família 
(USF) e unidades de cuidados personalizados (UCSP), vol-
tadas aos grupos com necessidades especiais, unidades 
de cuidados na comunidade (UCC), que realizam interven-
ções na comunidade, e unidade cujas ações são dirigidas à 
população em geral e no meio físico e social, com acções 
de alcance populacional – as unidades de saúde pública 
(USP)(16-17).

No contexto atual há já bons exemplos de respostas 
articuladas e integradas em diferentes áreas, nomeada-
mente na área da saúde materna, com programas de pre-
paração para a parentalidade, visita domiciliária à puér-
pera e recém-nascido; na área saúde infanto-juvenil, com 
a promoção do aleitamento materno, com a participação 
em programas de intervenção precoce em crianças, no 
programa nacional de saúde escolar, na dinamização de 
espaços de atendimento a jovens; na área da vacinação, 
ao atingir uma excelente taxa de cobertura nacional; na 
implementação de consultas dirigidas à pessoa com ris-
co cardiovascular e metabólico (doentes hipertensos e 
diabéticos); implementação de consultas antitabágicas; 
na constituição de equipes de cuidados continuados inte-
grados para a prestação de cuidados de saúde e sociais 
em casa, numa perspectiva de envolvimento do familiar/
cuidador em todo o processo de cuidados, na formação 
de voluntários para o acompanhamento de pessoas sós, 
nas estratégias de aproximação à população, por meio da 
utilização de unidades móveis(16).

Ao longo deste tempo, com a reforma dos CSP, assisti-
mos a uma progressiva transição da centralidade nos ser-
viços para o processo de cuidados na comunidade, junto 
das famílias e grupos vulneráveis, permitindo que as inter-
venções em saúde e nomeadamente as intervenções de 
enfermagem comunitária e de saúde pública se foquem  
em sua capacitação para uma vivência saudável.

A reforma dos CSP, a par da reconfiguração das unida-
des funcionais passa também pela criação de Agrupamen-

tos de Centros de Saúde (ACS), com o objetivo principal de 
dotar os atuais CS de um enquadramento organizacional 
e de estruturas de apoio que lhes permita prestar cuida-
dos de qualidade numa lógica de prestação de serviços e 
otimização de fluxos de informação(14). Cada ACS está ge-
ográfica e funcionalmente relacionado a um hospital de 
referência, sendo a referenciação estabelecida por um sis-
tema de informática integrado. Conta com um Conselho 
Clínico integrado por um enfermeiro. No momento atual 
é dada ênfase à governação clínica, à gestão dos recursos 
humanos e à contratualização, a par do desenvolvimento 
das unidades em funcionamento(17).

Desde 2006, as equipe multiprofissionais organizaram-se 
em USF, contratualizaram em sua maioria uma carteira bási-
ca de serviços e foi adotado um sistema retributivo com ba-
se na produtividade, acessibilidade e qualidade dos serviços 
prestados. O processo iniciou-se com apenas 10 USFs, que 
são agora 285, que contam com 5.656 profissionais, abran-
gem 3.559.489 usuários, com um ganho adicional de mais 
468.381 usuários que passaram a ter o seu médico de famí-
lia, em relação à situação pré-USF(18).

De início mais tardio, as Unidades de Cuidados na Co-
munidade (UCC) só começam em 2010, de modo que, 
em abril 2011, existiam 95 UCC(18). A UCC é uma unida-
de de atuação multidisciplinar que engloba a prestação 
de cuidados de saúde e de apoio psicológico e social, de 
base geográfica e domiciliária, designadamente na iden-
tificação e acompanhamento de indivíduos e famílias de 
maior risco, dependência e vulnerabilidade de saúde, 
especialmente grávidas, recém-nascidos e pessoas com 
maior dependência funcional ou com doenças que re-
queiram acompanhamento mais próximo e regular. Estes 
cuidados pressupõem uma hierarquização de prioridades 
em função da magnitude e da gravidade de cada situação 
ou problema e das necessidades de cuidados, tendo em 
conta os recursos disponíveis. São, em geral, prestados na 
comunidade(9). As UCC são coordenadas por enfermeiros 
especialistas. De acordo com as necessidades das pessoas 
e grupos a quem são prestados cuidados pode haver ne-
cessidade de recorrer às competências disciplinares exis-
tentes em outras unidades funcionais do Agrupamento 
de Centros de Saúde. Sempre que necessário, de modo 
a  complementar os cuidados que prestam  a UCC recorre 
a outros profissionais (psicólogos, técnicos do Serviço So-
cial, Higienistas,etc) integrados na  Unidade de Recursos 
Assistenciais Partilhados (URAP).

Nas unidades de saúde pública, compete ao enfermei-
ro de saúde pública ou de enfermagem comunitária, inte-
grado numa equipe multidisciplinar, colaborar na elabora-
ção de informação e planos no domínio da saúde pública, 
na vigilância epidemiológica, na monitorização do estado 
de saúde da população através de recolha e análise siste-
mática de dados de saúde e no diagnóstico de situação 
da população, na elaboração do plano local de saúde e na 
comunicação de informação sobre a saúde às unidades 
funcionais e à comunidade. Compete-lhe propor interven-
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ções que possam contribuir para a redução dos problemas 
de saúde identificados ou reforçar ou manter os ganhos 
em saúde(19).

Foram realizados estudos independentes para avaliar 
a eficiência e a satisfação dos usuários e dos profissio-
nais. Dos resultados destaca-se a satisfação dos usuários 
com os profissionais nos componentes relacionais e hu-
manos(14). Os enfermeiros identificam como fatores de 
sucesso a autonomia, o trabalho de equipe, a satisfação, 
a motivação profissional e como principal problema a co-
municação, a articulação, os sistemas de informação e a 
dificuldade na concretização de cuidados domiciliários(20).

Os profissionais do Sistema de Saúde de Portugal são 
médicos de família, especialistas em medicina geral e fa-
miliar, psicólogos e assistentes sociais, entre outros. Os 
enfermeiros são generalistas e especialistas em diferentes 
áreas de enfermagem. As escolas de enfermagem em Por-
tugal, nos últimos cinco anos, têm contribuído para o de-
senvolvimento da formação especializada e pós-graduada 
em enfermagem, nomeadamente na enfermagem de saú-
de pública e comunitária e de saúde familiar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluimos referindo que a preocupação de disponi-
bilizar cuidados de saúde de qualidade para todos os ci-
dadãos, com eficiência e sustentabilidade do sistema de 
saúde com recompensa pelas boas práticas profissionais 

é uma preocupação de todos os profissionais envolvidos, 
seja em nível macro, meso ou micro das políticas de saúde.

Na atualidade, a qualidade de vida situa-se no cen-
tro da discussão de natureza econômica, social, cultural 
e politica, numa linha de pensamento em conflito com o 
discurso tradicional. Este novo discurso propõe uma nova 
prática social centrada na mudança(21). Nesta perspectiva, 
os enfermeiros de saúde comunitária focam sua interven-
ção segundo um paradigma promotor de saúde, centran-
do os cuidados na pessoa, grupos, familia e comunidade, 
afastando-se assim da abordagem tradicional.

A sistematização da assistência de enfermagem mol-
dada de acordo com o novo paradigma de atenção à saú-
de deve se inter-relacionar com a autonomia profissional, 
autonomia do paciente, necessidades biológicas e neces-
sidades sociais da população assistida(22).

Importa acompanhar como vai desenvolver-se a arti-
culação da reforma CSP e a rede de cuidados continuados 
integrados. A verdadeira afirmação dos enfermeiros de 
saúde pública, comunitária e de família concretizar-se-á nas 
diferentes unidades funcionais onde intervêm de acordo 
com os planos de saúde nacionais numa parceria com os 
usuários fomentando nestes a responsabilidade individual 
pela sua própria saúde e autocuidado e utilização susten-
tada dos recursos de saúde e sociais. Capacitar os usuários 
para assumir o controlo da gestão da sua saúde é um dos 
maiores desafios dos enfermeiros comunitários.
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